
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

INDICACÃO 002/2024, DE 24 DE JANEIRO DE 2024  

Seritiur ilvawideuta. 

O Veador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, no uso de suas 

atribuições legais,  coin  supeditneo no  art.  149 do Regimento Interno, apresenta a, Mesa 

Diretora, para apreciação pelo Colendo Plenário, a presente INDICAÇÃO: 

INbICO 1). MESA que, após ouvido o Douto Plenário, que é soberano e, 

em caso de aprovação, encaminhe expediente ao Ilustríssimo Secretário de 

Educação, com cópia ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, senhor Valdir Luiz 

Sartor, solicitando-Lhes as Wies necessárias para o cumprimento da Lei 14.811, de 

12 de janeiro de 2024, que "Institui medidas de proteção à criança e ao adolescente 

contra a violência nos estabelecimentos educacionais  on  similares, prevê a Política 

Nacional de Prevenção e Contbate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do 

Adolescente e altera o Dee:rem-Lei et" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), e as Leis 	8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crhoes Hediondos), e 

8.069, de 13 de  fulls°  de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoleseente)". 

No dia 15 de janeiro de 2024 fora publicada a Lei federal 14.811/24 i , a 

qual, em seu  art.  20, determina que as medidas de prevenção e combate à violência 

contra a criança e o adolescente em estabelecimentos educacionais ou similares, 

públicos ou privados, devem ser implementadas pelo Poder Executivo municipal e do 

Distrito Federal,  eat  cooperação federativa com os Estados e a Unido. 

A sociedade brasileira vivencia momentos de rápidas transformações, 

muitas delas potencializadas pelo acesso a rede mundial de computadores e suas 

Disponível  ern  littps://www.planalto.gov.briccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Leiti,14811.htm 
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ferramentas de interação social, as redes  socials,  como por exempla Facebook, 

Instagratn, 	rumblr,  Discord,  Youtube e Whatsapp. 

Muito embora seja de grande valia a disseminação do conhecimento e da 

informação por diversas formas, 6 cedido que a rede mundial de computadores, 

infelizmente, tarnbern  tern  sido utilimida para disseminação de praticas delituosas, entre 

elas, a difusão de inforrnaeiies com iiteitaçáo a crimes contra a integridade tisica ou 

psicológica de crianeas o adoloscontes, professores o funcionários deoscolas públicas 

privadas. 

O exemplo recente mais astarrecodor 6 o caso do aplicativo  Discord  

descoberto em Silo Paulo, por meio do qual urna  redo  de criminosos agia para cometer 

estupro virtual,  ciao-Anent  e mutilação, O  Discord  pertnite que as pessoas  so  

comuniquem em t 	miôas ao vivo de  videos  dentro da plataforma, 

Cinco pessoas foram presaa. Os abusadores 140 só ameaeavain meninas 

pela interne, como também o atraiam as vitimas para locais onde  arum  humilhadas e 

agredidas2  

Pois  ben,  

A Lei sancionada polo Poder Executivo Federal tem por espirito proteger 

crianças e adolescentes contra violancias em estabelecimento educacional ou 

Logo, necessário se faz a adoção do açeies estratégicas, metas, 

prioridades, e indicadores para a exeougão do políticas e implementação de medidas  quo  

visem a proteção do crianças e adolescentes. 

Ademais, importante atentar,ssa a inclusão do  art.  59,,A, ao Estatuto da 

Criança a do Adolescente, o qual passa a exigir que as instituiedes pUblicas a privadas 

que congreguem crianças e adolescentes tenham maior conhecimento sobre informaçOes 

das pessoas envolvidas cm suas atividades. 

T111116(10V0 o di$140SitiVO:  

"Art.  59-4. As instituições sociais públicas ou privadas que desonvaivatv 
atividades com crianças e adolescentes e que recebam recursos 
deverão exigir e  minter  certidões de antecedentes  criminals  de todos os  sous  
colaboradores, as quais deverão ser atuolizcidas a cada 6  (Sets)  meses, 

1140.450 $euticio oonfira-se: https://g I ,g14o,conidantaftticohloticia/.2023/06/26/ostuproirtualçhantagern,.. 
niuti lac ao-vcia-Vern-sao-er  como-a  giarn-os-c  ri  m noso s-qu e- abu s ava in-de-ado I e s cente s-nod  i  sc9rd Ull trn  
Acessado em 24 de  janeiro  de 2023.  
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.Paragrala (mica, 	estabelecitnentos odueacirncL e Si1•13litiMV, ptiblieCtS  on  
privadas, que desenvolvem atividades  corn  CPiailPer e adolescentes, 
indopendimiemente de recebimento do POOLIMISpúbIlco., deverdo mantor  flaws  
aadastrais oartidtWo de 400000de:it:a ViatitiCliS algu4Ii:60as de todo asous 
474kitirjraiii4441, "  

Ecr Mu, invortante deixar aqui registrado o discurso da ex.kviinistra da 

Mulher do Governo Boisonaro, ira. eristiane Britto, proferido nu Cúpula Global do 

Enfrentamento ao Abuso Sexual. Infantil pela  Internet,  em 1" de junho  dc  2022: 

'Crianças a adolescontes no  teal  sindicato, no estdo reunidos em 
associaoks, não organizaiii passeatas o muitas vozes sequor conseguent pedir 
socorra. Portanto, cabe a nós, este grande exército mundial de proteção, 
agirsnos para garantie as seta direitos." 

ASSirti, expustas as 

 

re  da ptesente indíeaço. submeto-a ao Colendo 

Plenário para sua aprocia94o, 

Na certeza de ser atendido, aguarda-se DEFERIMENTO,  

(IMAM  Municipal de Deodapolis, 34 do jangiru4 30r.4.4, 
.:,,...3ifor.Jodigitairricinto 

HENRIQUE PATRICIO 
PATF511010 	60448e'rew40041410  

PARPrOTO i$74263200P0 20;4,01 44  bOiii4Rgoty ,  
,—.ittlf. POF Ro-rikr ti 4 

F T_ 	CIO BAWIETO LAVIÍ) figNIOQUE 11 A.  •Itt' 
vprEmdfly 

lefnafig agtiotigov, 

Endereços Rua  Jonas  Ferreira de Araújo, 738, centro, CEP 79790-000. C. P a" 04. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos 

Institui medidas de proteção criança e ao adoleacente 
eontra a violência nos estabelecimentos educacionais ou 
similares, prevê a  Politics  Nacional de Prevenção e 
Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do 
Adolescente e altera o Decreto.Lei n° 2.848, do 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nos 8.072, de 
26 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto do Cr18110 e de  
Adolescents).  

O PRESIBENTE BA i4E4BriLIBA pogo saber qua e eengrasso  Nacional  decrata e  eu sanciono  a sogulrite Lek 

Art.  1' Este Lei institui inedidas do protacão criança 9  ac  adolescente contra a violência nos estabelecimentos 
educacionais ou similares, prevê a Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da 
Criança e do Adolescente e altera o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis n°s 
8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 8.069. de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).  

Art.  2° As medidas de prevençao e combate à violência contra a criança e o adolescente em estabelecimentos 
educacionais ou similares, públicos ou privados, devem ser Implementadas pelo Poder Executivo municipal e do 
Distrito Federal, em cooperação federativa com os Estados e a União. 

Parágrafo único. as os ofeitoe desta Lei, eoesideram-se violência contra a criança e o adolescente as formes 
de violência previstas nas Leis n°8 13.185,  de 6 de novembro de 2015, 13.431,  de 4 de abril de 2017, e 14.344,  de 24 
de maio de 2022.  

Art.  3° E de responsabilidade do poder público local desenvolver, em conjunto  corn  os órgãos de segurança 
pública e de saúde e com a participação da comunidade escolar, protocolos para estabelecer medidas de proteção 
criança e ao adolescente contra qualquer forma de violência no âmbito escolar prevista no parágrafo único do  art.  2° 
desta Lei, com ações especificas para cada uma delas. 

Parágrafo unto. Os wotocoios da medidas de wotegeo à violência contra a criança e 0 adolescente nos 
estabelecimentos educacionais ou similares, públicos ou privados, deverão prever a capacitação continuada do corpo 
docente, integrada a informação da comunidade escolar e da vizinhança em torno do estabelecimento escolar.  

Art.  4°A Política Naciooal de Prevarição e  Combats  ao Abuse e Expioraçao Sexual da Criança a do Adolescente  
sera  elaborada no âmbito de conferência nacional a ser organizada e executada pelo órgão federal competente e 
devera observar os seguintes objetivos: 

aprimorar iilaStiito das aças de prevenção e de combate ao abuso e à exploração sexual da aril:a:lea aCUI 
adolescente; 

II contribuir para taa.4114GQI: E;IS  cadet:  de proteeitis a de eombate ao abuse e 4 exploração sexual da orlarica e do 
adolescente;  

ill 	promover a 13-t4fiLICACI  dc  cenhisaimenio. o oascluisc o autaliwailo doz tati4UltfaCksfa dag Dotitim2s2 d&soraawaneiiii5 
e do combato ao abuso e 4 exploreeão sexual de orisnça e do adoloscorite; 

IV garantir o atendimento especializado, a  am  rede, d crienge e do adolescante em situação de exploração 
sexual, bem como de suas  families;  

V ostabolecor ospaaoa deillOGI4itiGGS pare participação e controle social, priorizarido os conselhos de direltos 
da criança e do adolescente. 

Ata2023402Siii0241313iii.14811.istro 1/5 
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§ 1° As politicas públicas de prevenção e de combate ao abuso e i3 exploração sexual da criança e do 
adolescente não se restringem às vitimas e devem considerar o contexto social amplo das famílias e das 
comunidades. 

§ 20 A Política Nacional de Prevengão e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adelaseente, 
considerada a sua transversalidade, devera prever capacitação continuada de todos os agentes públicos que atuam 
com crianças e adolescentes em situação de violência sexual. 

§ 39 A Política Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e de Adolescente  
sera  detalhada em um plano nacional, reavallada a cada 10 (dez) anos, a contar de sua elaboração, com indicação 
das ações estratégicas, das metas, das prioridades e dos indicadores e com definição das formas de financiamento e 
gestão das políticas de prevenção e de combate ao abuso e à exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ d Os aorisallioad  *olio&  da criança o do ado:ascot-Ito, organiza0aa da zoalodado dall e tvproaantantea do 
Ministério Público realizarão, em conjunto com o poder público, em intervalos de 3 (três) anos, avaliações periódicas 
da implementação dos Pianos de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente, 
a serem definidas em regulamento, com o objetivo de verificar o cumprimento das metas estabelecidas e de elaborar 
recomendações aos gestores e aos operadores das políticas públicas. 

§ .9? Havera ampla divilida;tio do conte4do do P1,12110 Naior de Prevanç5o e Combato ao Abuso etixploroçO0 
Sexual da Criança e do Adolescente. 

Att. 69  Os  arts.  121 o 122 do ripareto-f_al rt€2 2.648,  do 7 do dezomaro do 104Q (Código Penal), passam vigorar 
com as seguintes alterações: 

"M. 1i, 

jjj_a  2/$ (dois tersos) &() o 011ie for praticado  am  in4titulaio de educação baaiaa 
pública ou privada.  

	 OW) 

"PA. 1?2 	  

§ 	 5°. APHO-se a pena em dobro  so  o autor é  !Woe  CiQOAdilaada eu admiolgrador da 
grupo, de comunidade ou do rede virtual, ou por estes ó responsaval. 

	 " MU)  

Art,  6P 0 Decreto-Lei n° 2.848 ,de 7 de .dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrasoido do 
seguinte  art.  146-A: 

"Wtirrii4400 alater.c4tiaa tbullyina)  

Art.  146-A. Intimidar sistamaticamente, individualmnt ou m oruoci. madi,crIto 
violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem 
motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de discriminação 
ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais: 

Rena - multa, ae a conduto riia comitituir crime moic grave, 

Intiraidação aiatematica virtual (eyb bullying) 

Ato2023-2026/2024/Lei/L14811.htm 
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certidões de antecedentes criminais de todos os seus colaboradores, as quais deverdo ser 
atualizadas a cada 6 (seis) meses. 

Pert...waft) Onice. Os estabelecimentos educacionais e simiieves, públicos ou 
privados, que desenvolvem atividades com crianças e adolescentes, independentemente 
de recebimento de recursos públicos, deverão manter fiches cadastrais e certidões de 
antecedentes criminais atualizadas de todos os seus colaboradores." 

"Attiki4,4,54 L41144i,' 	pai, a ate ou e responsavol iagai, 	forala 
comunicar autoridade ptiblice o desaparecimente de criança ou adolescente: 

z 	(4$ (1154315) 	(i11.141r0) 4411U:t, 	rilt4ViiVi 

Art. 0, -;',4; Li grin o glair LIU gai0 	'41-10 Pli'efitiqzt;fiQ,  

Brasilia, 12 de Jana.=  da  2024; 203R de independ4ncia a 13614.  da  Roda1.110a. 

1„Ur;ii" INAQI0 LULA 	411,:a 
eapirio 6..obreira CIO santana 
Fitivio  Dint?  de Ca$tro e C-o4ta 
Nisia Verônica Trindade U1110 

Este texto Mo substitui o publicado no i)OU de 16.1;2024, 

https:/t4p4w. planaho.gov.briccivil_03/_Ato2023-2026/2024/L01/1.148 11. htm 	 4/6" 
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